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No último dia cinco 
de outubro, em São 
Paulo, foi realizada 
a conferência “Servi-
ços: menos impostos, 

mais crescimento, mais emprego 
– A desoneração da folha de pa-
gamento”, organizada pela Confe-
deração Nacional de Serviços, em 
parceria com a Casa Brasil, Gazeta 
Mercantil, Jornal do Brasil, revista 
Forbes e BIG – Brazil International 
Gazeta. O evento contou também 
com a parceria da FESESP – Fe-
deração de Serviços do Estado 
de São Paulo; da Federação de 
Serviços do Estado de Minas Ge-
rais (FESEMG); da SEPROSP 
- Sindicato das Empresas de Pro-
cessamento de Dados e Serviços 
de Informática do Estado de São 
Paulo; da Federação Nacional de 
Cultura (FENAC); da FENAINFO 
– Federação Nacional das Empre-
sas de Informática; da Confedera-
ção Nacional de Saúde (CNS); da 
Fenacon - Federação Nacional das 
Empresas de Serviços Contábeis e 
das Empresas de Assessoramento, 
Perícias, Informações e Pesquisas; 
e do CIEE – Centro de Integração 
Empresa-Escola.

O principal assunto discutido fo-
ram propostas para a desoneração 
da folha de pagamento e as alter-
nativas para a fl exibilização do re-
gime de contratação em CLT, sem 
diminuir a base de arrecadação. 

Na mesa de abertura, espe-
cialistas apontaram a relevância 

do assunto. Luigi Nese, presiden-
te da Confederação Nacional de 
Serviços, transmitiu algumas ex-
periências vividas por ele e pelos 
parceiros no que diz respeito à luta 
contra o aumento de tributos em 
diversos setores de prestação de 
serviço. “Queremos que o governo 
nos veja como um setor represen-
tativo. Os números já provaram 
isso, mas precisamos de melhorias 
nas áreas de tributação, legislação 
trabalhista e fi nanciamentos”, afi r-
mou Luigi.

José Carlos de Souza Abrahão, 
presidente da Confederação Na-
cional de Saúde, explicou sobre a 
sua participação na luta pela qua-
lidade no setor de saúde. “Somos 
um braço fundamental da eco-
nomia e lidamos com a vida das 
pessoas. Representamos 6,5% do 
PIB nacional e precisamos de mais 
incentivos”, comentou Abrahão.

O CIEE – Centro de Integração 
Empresa-Escola foi representado 
na mesa de abertura por Paulo Na-
thanael, presidente do Conselho 
Executivo. “Trazemos um elefante 
montado em nossas costas. Com 
esse evento, devemos nos pergun-
tar: o que falta para o Brasil come-
çar a sua caminhada? A população 
vai conseguir se humanizar?”, 
questionou.

Os trabalhadores foram repre-
sentados por Antônio Neto, pre-
sidente da Central Geral dos Tra-
balhadores do Brasil. “O governo 
está preocupado com o quanto ar-

recada e não onde isso impacta. A 
nossa luta não é contra o governo, 
mas com os tecnocratas da Recei-
ta Federal. O trabalhador sempre 
acha que está ganhando pouco e 
o empresário que está pagando 
muito. Tem de haver um equilíbrio”, 
comentou Neto.

Edson Lupatini, Secretário do 
Comércio e Serviços do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, representou o 
governo e afi rmou: “Concordo com 
a desoneração da folha de paga-
mento, mas de que forma pode-
mos fazer isso? Ainda estamos en-
gatinhando no que diz respeito ao 
setor de serviços. Os segmentos e 

as aspirações são muito diversas”.
Após a mesa de abertura, Fer-

nando Garcia, economista e profes-
sor da Fundação Getúlio Vargas, 
apresentou a proposta da Confe-
deração Nacional de Serviços, em 
parceira com a FESEP e a Funda-
ção Getúlio Vargas para a deso-
neração da folha de pagamento. 
Foi feita uma simulação em que a 
contribuição patronal do INSS se-
ria substituída por uma CMF com 
valor entre 0,75% e 1%, apenas no 
débito. O crescimento econômico 

Com a expiração da 
CPMF, reforma 
tributária volta à tona

A desoneração da folha 
de pagamento
Assunto, que foi tema de debate entre especialistas, em Conferência realizada pela 
CNS e Casa Brasil, é vital para o crescimento do emprego e da economia brasileira
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da maioria dos setores de serviços 
seria bom, mas a carga tributária 

subiria em alguns casos.
Do painel I – “Redução da car-

ga tributária: fator de desenvolvi-
mento para o Brasil”, participaram 
o Dr. Marcos Cintra, economista 
e ex-deputado federal, o também 
economista Gesner Oliveira e Gil-
berto Luiz do Amaral, advogado 
tributarista e presidente do Insti-
tuto de Planejamento Tributário. 

Marcos Cintra apresentou um 
quadro explicativo com toda a 
carga tributária que incide sobre 
a folha de pagamento, além de 
propor três alternativas. “Defen-
do uma reforma tributária radical, 
que vá além, que aja na base. 
Toda cadeia de produção é infini-
ta, portanto, não podemos pensar 
somente em diminuir os impostos 
em cascata e nos preocuparmos 
com o tamanho da cadeia de pro-
dução”, afirmou.

“Não vejo ambiente para uma 
reforma tributária. A folha de 
pagamento mingua com o cres-
cimento da terceirização e da 
informalidade. A concorrência é 

desleal”, comentou Amaral.
O painel II – “Setor de serviços: 

competitividade e crescimento” 
foi mediado pelo economista Luiz 
Zottmann que acredita que “uma 
reforma deve ser feita. É um mo-
mento muito oportuno, já que a 
validade da CPMF vai expirar”. 
Participaram da mesa Tharcisio 
Bierrenbach, professor e Diretor 
do MBA da FAAP , Antônio Corrêa 
de Lacerda, economista e Diretor 
da Siemens-Brasil e Luiz Gonza-
ga Bertelli, presidente do CIEE.

Lacerda acredita que “o Bra-
sil está condenado a crescer, 
mas precisa dar mais emprego 
aos jovens”. Tharcisio defendeu 
o desenvolvimento do setor de 
informática e os problemas en-
frentados pelos estabelecimentos 
da área. Bertelli também defen-
deu o emprego aos jovens e a 
constante qualificação do setor 
de serviços. “O setor ainda pode 
ser melhorado. São necessárias 
mais ferramentas de marketing, 
é preciso melhorar os padrões 
de serviço e qualidade e dar fe-
edback adequado aos clientes”, 
comentou Bertelli.

A conclusão do evento foi fei-
ta por Luigi Nese e pelo deputa-
do federal Gerson Gabrielli. “O 
Brasil merece ser empreendedor 
e ter um empreendedor. Eu não 
acredito que vá acontecer alguma 
reforma no setor tributário se não 
houver uma grande mobilização 
da sociedade”, afirma Gabrielli.

Romualdo Ribeiro sobre montagem

A folha de pagamento 
mingua com o 
crescimento da 
terceirização e 
informalidade
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O papel dos serviços 
na economia desenvolvida
Setor representa 57% do PIB nacional e é um dos que mais gera novos postos de trabalho

O setor de serviços é de 
extrema importância 
para a economia glo-
bal. O mercado envol-
ve serviços prestados 

na área de transportes, imobiliários, 
informação, manutenção e reparo, 
prestação para empresas e famílias. 
De fato, a teoria econômica moderna 
estipula que a tendência natural de 
uma economia desenvolvida é pas-
sar por uma migração da atividade 
econômica do setor industrial para 
o comércio e prestação de serviços. 
Em países desenvolvidos, a fatia 
do PIB gerada pela área de servi-
ços tende a ser proporcionalmente 
maior e a empregar um número alto 
de pessoas (compensando, de certa 
forma, a redução da porcentagem da 
população que deixa de trabalhar em 
agricultura e indústria graças à auto-
mação destes ramos), enquanto nos 
países em crescimento, profi ssionais 
e empresas ainda lutam para uma 
melhora do setor, reivindicando mais 
vantagens competitivas que possam 
acelerar o seu desenvolvimento.

Nos gráfi cos abaixo, verifi cam-se 
quais os setores mais expressivos 
em todos os países. Constata-se que 
alguns países da África e Ásia ainda 
são encontram-se fortemente base-
ados na agricultura e na atividade 
industrial. A América do Norte (em 
especial os Estados Unidos), a Oce-
ania e diversos países da Europa já 
passaram por uma transformação 
de suas economias para um molde 
centrado no segmento de serviços. O 
Brasil, por sua vez, ainda apresenta 
um perfi l dividido entre o serviços e 
indústrias, mas caminha para uma 
maior primazia do primeiro segmen-
to.

Ainda segundo os gráfi cos, ve-

Fabiana Faria e Fabio Jardim

mos que o Brasil possui atualmente 
o maior número de empregos no se-
tor de serviços. No País, o segmento 
representa dois terços do emprego 
metropolitano e corresponde a mais 
da metade do PIB nacional. De acor-
do com o IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística), entre 
2003 e 2004, as empresas do setor 
contrataram 9,5% a mais e o salário 
médio mensal fi cou em R$783,20, 
representando um aumento de 0,6%. 
De acordo com a Pesquisa Anual de 
Serviços (PAS) de 2004, atualmente 
existem mais de 885 mil estabeleci-
mentos não-fi nanceiros no setor, que 
geraram R$ 381 bilhões de receita, 
empregaram mais de 7 milhões de 
pessoas cujos salários e outras re-
munerações somaram R$ 72,22 bi-
lhões. 

Edson Lupatini, secretário de 
Comércio e Serviço do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior e um dos principais por-
ta-vozes do governo junto ao setor 
de serviços, destacou o potencial de 
exportação da área diversas vezes, 
tanto no Brasil como no exterior, ci-
tando o campo de serviços médicos 
e exames laboratoriais como pontos 
fortes para concorrer no mercado glo-
bal. Atualmente, o Brasil é o 31º país 
exportador de serviços do mundo.

Segundo o Departamento In-
tersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE) e o Se-
ade (Sistema Estadual de Análise de 
Dados), em 2005 o setor de serviços 
gerou 45 mil vagas e o chamado “ou-
tros setores” – que inclui construção 
civil e serviços domésticos – criou 33 
mil postos. 

Ainda segundo o IBGE, o fatura-
mento total do setor de serviços de 
1998 a 2006 subiu 40%. Entretanto, 

uma pesquisa realizada pelo Sebrae 
(Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas) revela que 
a taxa de mortalidade das micro e 
pequenas empresas no Brasil é da 
ordem de 50% para as que consegui-
ram se manter no mercado num perí-
odo de dois anos, e de 60% no perí-
odo de quatro anos. Tal fato, além do 
prejuízo fi nanceiro, causa um forte 
impacto social, principalmente pela 
perda de inúmeros postos de traba-
lho. Entretanto, nichos específi cos 
de mercado do setor de serviços es-
tão em crescimento.

Os números de cada atividade

De acordo com pesquisa realiza-
da pelo IBGE e pelo PAS (Pesquisa 
Anual de Serviços), as atividades 
chamadas de Serviços de Infor-
mação, que englobam informática, 
telecomunicações, audiovisual, jor-
nalismo e agências de noticias, tive-
ram o maior faturamento do setor de 
serviços no ano de 2004 e lideram a 
maior parte da receita operacional lí-
quida que alcançou R$ 115,6 bilhões, 
e corresponde a 30% do total da ar-
recadação. Os salários pagos nesse 
setor (7,6 salários mínimos) foram 
duas vezes maiores que a média. 

Só as atividades de telecomu-
nicações geraram R$ 79,8 bilhões 
de receita operacional líquida, cor-
respondendo a 66% do total do se-
tor, e pagaram os maiores salários 
(12,6 salários mínimos). A evolução 
econômica e tecnológica justifi ca as 
alterações do número de pessoas 
empregadas em cada atividade. Nos 
últimos 8 anos, o setor de informática 
cresceu 90%.

O crescimento do setor de se-
gurança também foi signifi cativo. A 

explicação é a explosão da violência 
e da criminalidade, assim como as 
defi ciências cada vez mais visíveis 
no aparato policial. É comum que 
até mesmo pequenas empresas re-
servem recursos no orçamento para 
despesas com este item. Há bares 
e casas noturnas, por exemplo, em 
que o gasto com seguranças supera 
o que é destinado aos garçons.

Segundo a Fenavist (Federação 
Nacional de Empresas de Seguran-
ça e Transporte de Valores), as di-
versas áreas de atividade de setor de 
segurança tiveram um crescimento 
de 11,8% entre 2004 e 2005. O seg-
mento movimentou R$ 11,8 bilhões e 
empregou diretamente 425 mil pes-
soas. A atividade mais representa-
tiva dentro do setor é o de serviços 
de vigilância, que movimentou 9,13 
bilhões de reais em 2005. O ramo 
cresce de 4% a 5% ao ano. Entre os 
serviços prestados, as empresas de 
incluem tecnologia de rastreamento 
de pessoas e veículos crescem 12% 
ao ano desde 1999, segundo a Asso-

ciação Brasileira das Empresas de 
Sistemas Eletrônicos de Segurança 
(Abave).

As atividades de transporte fer-
roviário tem as empresas de maior 
porte no setor. Em cada empresa, 
há uma média de 1.786 funcioná-
rios. O segmento movimentou R$ 55 
bilhões em 2005 e empregou mais 
de 1 milhão de pessoas. O setor de 
serviços prestados às empresas 
também cresceu 50% entre 1998 e 
2006. Estão situadas neste campo 
as fi rmas de consultoria (contábil 
e jurídica, por exemplo), limpeza, 
manutenção, segurança e seleção 
e alocação de mão-de-obra.

Os serviços prestados à família 
são o setor de menor remuneração 
no mercado. Em 2004, cada empre-
sa gerou em média 121 mil reais. 
A remuneração média fi cou em 1,7 
salário mínimo. A atividade que mais 
se destaca é a de food service. Em 
relação aos serviços imobiliários, 
as empresas de aluguel de imóveis 
geraram R$5,3 bilhões de receita 
líquida. A atividade de incorporação 
de imóveis é a mais signifi cativa em 
receita por empresa: cerca de 451 
mil reais por estabelecimento.

De acordo com a Confederação 
Nacional de Saúde, a participação 
do setor representa 6,5% do PIB 
nacional e movimentou 141 bilhões 
de reais em 2005. O segmento pas-
sa por alguma difi culdade, assim 
como algumas outras atividades 
do setor de serviços, devido ao alto 
grau de carga tributária paga pelas 
empresas e às bitributações pagas 
ao governo. A luta do setor também 
é para dar uma vida profi ssional 
mais digna aos seus mais de 2 mi-
lhões de empregados diretos.

Serviços por regiões brasileiras

O setor de serviços atua de ma-
neira distinta em cada região do 
Brasil. De 1998 a 2004, a região 
Sudeste perdeu participação no 
mercado. De acordo com o PAS, a 
diminuição é consequência do baixo 
desempenho dos maiores segmen-
tos da região: Transportes e Servi-
ços Auxiliares e Serviços prestados 
às empresas. Em 1998, o sudeste 
participava com 68,1%. Em 2004, 
esse número chegou a 65,7%.

Todas as outras regiões apre-
sentaram crescimento. O centro-
oeste apresentou o índice mais 
signifi cativo: de 5,9% para 6,7% no 
mesmo período. O Nordeste foi o 
mais representativo no total de sa-
lários e remunerações, passando 
de 9,4% em 1998 para 10,2% em 
2004. No Sul do país, o Rio Grande 
do Sul foi o maior estado em termos 
de geração de receita e a quarta 
maior unidade federal do país, com 
5,7% de participação.

Edson Lupatini
Secretário de Comércio e Serviço do MDIC

Romualdo Ribeiro
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ENTREVISTA
Serviços: desonerar para crescer
Imposto sobre movimentação fi nanceira pode ser solução para desoneração de folha de pagamentos

Por que o setor de serviços é o 
mais onerado hoje? Existe a idéia 
de que ele fatura mais?

Não acredito que seja isso, mas 
uma das coisas que um estudo da 
Fundação Getúlio Vargas mostrou é 
que ele, de fato, possui uma tributa-
ção ligeiramente mais pesada que a 
do setor industrial. Mas o importante 
disso tudo é o seguinte: a concepção 
que governo e burocracia pública têm 
é a de que o setor de serviços não 
paga muito imposto. Que ele sempre 
pagou menos imposto que a indús-
tria, porque o setor de serviços não 
tem IPI e em geral também não tem 
ICMS, e paga a mesma contribuição 
previdenciária que qualquer outro 
setor. Na cabeça dos formuladores 
de política pública, então, o setor 
de serviços não é tributado pelo IPI, 
não é tributado pelo ICMS e paga 
a mesma coisa para o INSS, e por 
isso deve ter, sobre o valor agrega-
do, uma tributação pelo menos igual 
ao do setor industrial. E o trabalho 
da GV desmistifi cou isso, mostrou 
que o setor de serviços paga mais 
imposto. Esse imposto a mais vem 
basicamente dos encargos sociais, 
porque o setor de serviços tem uma 
participação de mão-de-obra extre-
mamente elevada. Mas o governo 
não tem essa concepção. Você pode 
ver que todo pacote tributário, seja 

no Simples, seja na MP232, acaba 
carregando mais o setor de serviços. 
Primeiro por causa desse precon-
ceito de achar que ele paga menos 
impostos, em segundo lugar porque 
acreditam que é um setor que sofre 
muita informalidade, muita evasão. 

Mas não é exatamente por causa 
dos impostos que existe tanta in-
formalidade?

Pois é, mas, pelo setor de servi-
ços ser mais fragmentado, mais difu-
so, ter um componente muito maior 
de pequenas e micro empresas, a 
sonegação e a evasão tributária do 
setor é muito maior. Primeiro porque 
paga muito imposto, e segundo por-
que a característica operacional do 
setor dá mais margem à sonegação. 
Essas são outras razões pelas quais 
o governo vai carregando tributos 
neste setor. Acontece que alguns 
segmentos hoje estão se formali-
zando, e são fortes, são grandes, 
não têm a mesma condição para 
sonegar. Então, respondendo a per-
gunta: o setor de serviços tem esta 
alta carga tributária porque sempre 
foi discriminado, sempre foi um se-
tor que o governo acreditava que 
pagava pouco imposto, o que não 
é verdade, sonegava muito, o que 
é verdade, e hoje o setor de servi-
ços acabou virando o patinho feio 

tributário. Esta é a realidade. Toda 
vez que o governo precisa arrecadar 
mais, para cobrir qualquer despesa, 
a primeira coisa que vem na cabeça 
dele é carregar novamente o setor 
de serviços, chegando a uma situ-
ação insustentável que vai acabar 
matando a galinha dos ovos de ouro 
dele. Mais empresas vão acabar na 
sonegação, na evasão. 

Quais seriam as vantagens, para 
o setor de serviços, de uma mu-
dança dos encargos sociais da fo-
lha de pagamentos das empresas 
para um imposto sobre movimen-
tação fi nanceira?

Do ponto de vista conceitual, 
essa desoneração da folha se jus-
tifi ca porque, em muitos países do 
mundo, o ônus da formação desses 
pecúlios, de poupança, etc, é dos 
seus benefi ciários. Quer dizer que eu 
poupo para a minha velhice, crio um 
fundo, um sistema de capitalização, 
e me benefi cio diretamente daquilo. 
E isto não é, de fato, carga tributá-
ria, é uma poupança compulsória. 
No Brasil não é assim: é um sistema 
de repartição. Ou seja, o custeio da 
previdência brasileira poderia perfei-
tamente ser feito com um imposto, 
e não uma contribuição. Há uma 
diferença conceitual entre os dois: 
contribuição é algo que eu pago 

obrigatoriamente, mas que está vin-
culado a uma determinada fi nalida-
de. O imposto também é obrigatório, 
mas o governo gasta como quer, em 
transporte, segurança, INSS. Então, 
o custeio da previdência no Brasil é, 
na realidade, tipicamente fi nanciado 
por impostos, ainda que chamem de 
contribuição. Porque o orçamento 
público no Brasil é uma geléia ge-
ral, as pessoas pegam o dinheiro 
que é da previdência, depois pegam 
dinheiro do tesouro para cobrir o 
fundo. Há, então, justifi cativas con-
ceituais para fi nanciar o sistema pre-
videnciário com um imposto, e não 
com uma contribuição. Ou seja, com 
uma forma de obrigação que onere a 
sociedade como um todo, e não ape-
nas aqueles que serão benefi ciados. 
A previdência tem um enorme apelo 
social, até por um senso de justiça. E 
qual é o imposto que melhor distribui 
o ônus do seu custeio? Um imposto 
sobre movimentação fi nanceira, pois 
ele recai sobre toda a sociedade, é 
insonegável e o mais universal que 
se tem conhecimento. É um tributo, 
então, que se coloca de uma manei-
ra muito positiva para ser o custea-
dor da previdência se nós formos, de 
fato, desonerar a folha de salários. 

 
Como o setor de serviços atraves-
sou momentos difíceis da história 
recente, como o Plano Collor e as 

mudanças do Plano Real?

A economia como um todo so-
freu nestes momentos. Mas todo 
pacote econômico carrega mais o 
setor de serviços. A transformação 
do PIS e Cofi ns não cumulativo, 
por exemplo, pegou muito pesado 
com o setor. Porque ele tem um va-
lor agregado alto. Valor agregado 
é salários, lucros, juro e aluguéis, 
que são os quatro componentes de 
renda. E o valor agregado no se-
tor de serviços é, em geral, mais 
elevado que no setor industrial. O 
setor industrial tem uma massa de 
recursos muito grande, um grande 
investimento. Tem um valor agre-
gado mais baixo porque tem me-
nos mão-de-obra. O resultado dis-
so é que, quando você pega uma 
contribuição como o PIS e o Cofi ns, 
que incide sobre o faturamento, e 
joga no valor agregado, você dis-
criminou contra os serviços, e este 
foi um momento trágico para o se-
tor. O PIS e Cofi ns não cumulativo 
onerou muito pesadamente o setor 
de serviços. Na história recente 
tributária, acho que foi o momento 
mais angustiante. Logicamente que 
a ameaça da 232 também foi terrí-
vel, a discriminação no Simples é 
terrível, mas são perspectivas. O 
caso que eu citei aconteceu, e está 
acontecendo hoje. 

Marcos Cintra

Evento destaca proposta de reforma tributária

Fabio Jardim

Na busca de soluções para 
o segmento de serviços 
da economia, especialis-
tas discutiram a urgência 

de mudanças na legislação tri-
butária e no sistema burocrático, 
que oneram em excesso empre-
endedores e empresas no setor 
de serviços e, em um grau me-
nor, os demais campos 
da economia. Um dos 
destaques recentes do 
tema foi a apresentação 
de um estudo, feito pela 
fundação Getúlio Vargas 
a partir de dados oficias 
do IBGE, contendo pro-
postas para uma even-
tual reforma tributária. 

Luigi Nese, presi-
dente da Confederação 
Nacional de Serviços, 
aponta a pesquisa como 
mais um fator que re-
vela a necessidade de 
um sistema que garan-
ta segurança e compe-
titividade ao setor. De 
acordo com Nese, a 
proposta tributária que 
tramita atualmente pela 
comissão especial da 
Câmara e do Senado (cujo rela-
tor é  Paulo Paim, do PT do Rio 
Grande do Sul), tratando da ques-
tão do salário mínimo, possui mé-
ritos mas não resolve o problema. 
“Esse projeto ainda incide sobre 
um imposto declaratório, portanto 
é fácil de ser sonegado. Além dis-
so, continua deixando toda a eco-
nomia informal, que é um setor 
grande no total nacional, de fora 

da tributação”.
A proposta defendida pelo CNS 

e embasada pelo estudo da FGV 
consiste em empregar impostos 
que incidem na movimentação 
financeira, como a CPMF, que 
abrangem  a economia de forma 
mais ampla e são à prova de so-
negação. “A idéia é que mais gen-

te pague para que todos paguem 
menos”, explicou Nese. Versões 
da proposta vêm sendo apresen-
tadas para senadores, deputados 
e ministros, obtendo aprovação 
devido ao alargamento da base 
tributária, uma questão que pre-
ocupa o governo (tanto o atual 
quanto os anteriores) há bastan-
te tempo.  “O problema é levan-
tar vontade política para efetivar 

a mudança.  Isso faria parte de 
uma reforma tributária, algo que o 
próximo governo precisa abordar 
logo no início do mandato”, apon-
ta Nese. 

Para Gesner Oliveira, Doutor 
em Economia pela Universidade 
de Berkeley e Secretário-adjunto 
de Política Econômica no gover-

no Itamar 
Franco, a 
mobil ização 
é importan-
te, mas deve 
ser acom-
panhada de 
uma certa 
paciência. O 
economista 
vê uma es-
tratégia mais 
gradual para 
a resolução 
do problema. 
“Não pode-
mos querer 
m u d a n ç a s 
r a d i c a i s . 
Além disso, 
acredito que 
o país de-
veria ter um 

limite para a carga tributária e de 
gastos, além de reduzir o gasto 
corrente”, destaca ele. “Temos que 
pensar em mais trabalho e menos 
desperdício. Assim, poderíamos 
retomar a desburocratização do 
país e uma coisa muito importan-
te: temos que ter uma sociedade 
permanentemente mobilizada”.

O economista não se furta, no 
entanto, de clarificar a seriedade 

da espiral tributária brasileira. “O 
nosso sistema tributário é pouco 
racional. As pessoas fogem dos 
impostos e cria-se um círculo vi-
cioso. Quanto mais tributo e buro-
cracia, mais as pessoas não que-
rem pagar os impostos”. Desta 
forma, o ciclo nocivo da informa-
lidade e da sonegação se agrava. 

“Quanto mais informalidade, mais 
precisa-se criar mecanismos para 
driblá-la. E a burocracia nunca 
melhora. Como convencer o em-
presário de que ele precisa dar 
50% da sua produção para o go-
verno em forma de imposto, sen-
do que ele não vê retorno nisso?” 
indagou Oliveira.

Com uma desoneração do se-
tor de serviços e impostos divor-

ciados da folha de pagamento, o 
crescimento do  PIB e do emprego 
acabariam aumentando a arreca-
dação, mesmo com alíquotas me-
nores, de acordo com o presiden-
te da CNS. “Isso não é conjectura 
nem opinião, mas sim baseado na 
pesquisa dos dados oficias do go-
verno”, ressalta Nese. “Até agora, 

nenhum economista 
ou técnico refutou os 
achados do estudo”. 

Entre opositores da 
idéia estão setores cor-
porativistas públicos, 
que perderiam atribui-
ções como a fiscaliza-
ção tributária, que pas-
saria a ser bem mais 
simples; economistas 
contrários à CPMF, 
que acreditam preju-
dicar o dinamismo do 
mercado; e o setor in-
formal, que passaria a 
contribuir diretamente.  
Gesner Oliveira tam-
bém listou obstáculos 
para uma mudança 
efetiva. “Temos gover-
nantes irredutíveis que 
não querem perder o 

poder econômico do país e agem 
para que o empresário caia na in-
formalidade. Essa evolução que 
queremos pode demorar muito, 
mas não podemos esquecer as 
propostas e tentar agilizar os pro-
cessos. Não podemos nos com-
parar aos modelos de economia 
ideais, mas podemos implantar 
melhorias condizentes à nossa 
condição de país”. 

Estudo  sobre a desoneração do setor deve ser disponibilizado ao público até o fi m do mês

Daniel Lisboa

Luigi Nese 
Presidente da CNS

Romoaldo Ribeiro

Gesner Oliveira 
Economista e Doutor pela Universidade de Berkeley

Romoaldo Ribeiro

Economista e Prof. da FGV
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Empresas de serviços sofrem 
com alta carga tributária
O setor é um dos mais onerados pelos tributos, contribuindo com 30% a 40% do montante arrecadado

Daniel Lisboa

A carga tributária brasileira, 
que atingiu o equivalente a 
39,79% do PIB nacional no 
primeiro semestre de 2006, 

de acordo com dados do IBPT (Ins-
tituto Brasileiro de Planejamento Tri-
butário), afeta diretamente o desem-
penho das empresas prestadoras de 
serviços. O setor é, historicamente, 
um dos mais onerados pelos tribu-
tos, contribuindo com 30% a 40% 
do montante arrecadado. De acordo 
com os últimos dados disponibiliza-
dos pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística), referentes 
a 2001, e utilizados em um estudo 
da FGV (Fundação Getúlio Vargas), 
naquele ano o setor de serviços cor-
respondeu a 32% do total arrecada-
do pelas receitas federal, estadual 
e municipal. Isso representou 79,8 
bilhões de reais, pouco mais que o 
setor industrial, responsável por 75,5 
bilhões de reais arrecadados. 

Hoje, os principais tributos que 
compõem a carga tributária do se-
tor de serviços são o ISS (Imposto 
sobre Serviços), o PIS (Programa de 
Integração Social), a Cofi ns (Contri-
buição Financeira Social), o Impos-
to de Renda de pessoa jurídica e a 
CSLL (Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido). Somados à CPMF 
(Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação Financeira), que de 
acordo com a FGV movimentou 23 
bilhões de reais em 2003, e à con-
tribuição patronal ao INSS, que fi cou 
em 50,3 bilhões de reais no mesmo 
ano, formam o alvo das críticas de 
diversos empresários e entidades 
representantes de segmentos da 
economia. Eles vêem o peso destes 
tributos como um enorme obstáculo 
ao crescimento mais vigoroso das 
empresas prestadoras de serviços. 
Abaixo, tabela da FGV traça um pa-
norama da carga tributária que inci-
de sobre os segmentos de atividade 
da economia brasileira:

“Se uma pessoa que fi cou um 
período na informalidade vir aqui 
no meu escritório para legalizar a 
empresa, e eu disser tudo o que 
precisa, ela não volta nunca mais. 
Ela some”. A frase do presidente da 
Fenacon (Federação Nacional das 
Empresas de Serviços Contábeis e 
das Empresas de Assessoramento, 
Perícias, Informações e Pesquisas), 
Carlos Castro, ilustra o tamanho 
do entrave que a burocracia e os 
tributos representam para os em-
presários do País. “O Brasil impõe a 
seus contribuintes uma carga fi scal 
semelhante a dos países de primei-
ro mundo. Sem a respectiva contra 
prestação estatal, as empresas ten-

dem a se manter 
na informalidade”, 
analisa o advo-
gado tributarista 
Ricardo Sitzer, 
que continua: 
“Os custos ne-
cessários para o 
cumprimento de 
todas as obriga-
ções acessórias 
também são 
um fator a ser 
considerado na 
opção pela infor-
malidade, por ex-
emplo, a emissão 
de notas fi scais, 
recolhimento de 
tributos federais, 
estaduais e municipais, cada um 
com suas respectivas guias e de-
clarações ao fi sco”. Sitzer cita ainda 
os altos custos para manter um tra-
balhador registrado como estímulo 
à informalidade. “O custo de um 
empregado registrado pode chegar 
a cerca de 100% sobre o salário”, 
justifi ca. 

Especialistas crêem em temor de 
governantes 

A ausência, até hoje, de uma 
reforma tributária que atenda às 
demandas dos diversos setores da 
sociedade não signifi ca que o Con-
gresso Nacional não tenha se em-
penhado em legislar sobre tributos. 
Ao contrário: de acordo com estudo 
recém-lançado pelo IBPT, a volúpia 
legislativa sobre o tema impressiona. 
Nos últimos 18 anos foram editadas 
3.510.804 normas tributárias, o que 
signifi ca uma média de 35 normas 
editadas por dia, ou 1,46 norma 
editada por hora. E o que impediu, 
e continua impedindo, que essas 
mudanças diminuam o peso dos 
tributos sobre os brasileiros? Para o 
advogado tributarista Luiz Baptista 
Pereira, é o medo dos governantes 
de uma perda na arrecadação de 
impostos. Isso ocorreria, na visão 
de Pereira, porque “os políticos ig-
noram que muitas vezes a redução 
da carga tributária e a simplifi cação 
do sistema aumenta a arrecada-
ção”.

O diagnóstico do advogado é, em 
certa medida, semelhante ao do econ-
omista Marcos Cintra, para quem ex-
iste temor por parte dos governantes 
de que uma mudança na legislação 
sobre tributos infl uencie nos números 
do superávit primário. Cintra, que foi 
deputado federal pelo PFL, defende 
há anos o imposto único, que inicial-

mente incidiria sobre as transações 
bancárias de débito e crédito e sub-
stituiria outros sete tributos federais, 
e depois poderia ser extendido aos 
estados e municípios interessados. 
O economista defende que, caso 
entrasse em vigor, o novo imposto 
reduziria a carga tributária de mais de 
40 segmentos da economia brasilei-
ra. Tudo isso com uma alíquota em 
torno de 1,7%, que seria aplicada 
sobre as movimentações fi nanceiras 
em todo o País. Cintra explica que um 
imposto deste gênero seria ideal para 
o Brasil, onde a população se acos-
tumou a realizar transações fi nancei-
ras por meio dos bancos por causa 
da grande desvalorização da moeda 
local que afetou a economia nacional 
durante anos. “Apenas 3% do nosso 
PIB está circulando em dinheiro, nas 
mãos das pessoas. Nos EUA, esse 
número é de 15%, e no Japão chega 
a 40%”, exemplifi ca o economista. 
Outra razão para o Brasil simplifi car 
seu sistema tributário, adotando um 
imposto sobre movimentação fi nan-
ceira (IMF), seria o alto grau de infor-
matização dos bancos no País, fruto 
também do período de hiperinfl ação. 

No evento sobre desoneração da 
folha de pagamentos, Marcos Cintra 
adaptou sua proposta de imposto úni-
co para a questão. Ao invés de onera-
rem a folha de pagamento das empre-
sas, as contribuições sociais incidiriam 
sobre as transações bancárias. Na 
análise do economista, essa mu-
dança serviria como um começo para 
uma gradativa substituição de outros 
tributos por um IMF. A Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) nº474, 
que trata do Imposto Único Federal, já 
foi aprovada na Comissão de Consti-
tuição e Justiça da Câmara dos Depu-
tados e em uma Comissão Especial 
para o tema, e aguarda por aprecia-
ção do Congresso.  

Apesar de fi gurar  entre as princi-
pais realizações dos Governos 

Fernando Henrique e Lula, a reforma 
tributária constará  das prioridades do 
próximo governo, vença quem vencer.

Na sua versão minimalista, com de-
cisão obrigatória no decorrer de 2007, 
abrangerá a ampliação do prazo de  
vigência da CPMF e da DRU (desvin-
culação parcial das receitas da União). 
Na sua versão mais radical, envolve-
rá a rediscussão dos  42 ( quarenta e 
dois )  tipos de tributos e  das mais de 
710 (setecentas e dez) taxas federais 
de fi scalização ( considerado apenas o 
universo do INMETRO e das Agências 
Reguladoras ). Outras propostas inter-
mediárias certamente contemplarão a 
continuidade da discussão da unifi ca-
ção do ICMS, da desoneração da folha 
de pagamentos e da unifi cação do IPI 
com a COFINS e com o PIS/PASEP.

Em quaisquer das hipóteses, é 
certa a retomada das discussões so-
bre as  virtudes e as limitações  da tri-
butação sobre a movimentação fi nan-
ceira, mesmo porque, a CPMF é hoje 
unanimemente reconhecida como um 
efi ciente e indispensável mecanismo 
de fi scalização tributária. 

É de se esperar, pois, que os entu-
siastas e os críticos desse tipo de tribu-
tação reapresentem seus argumentos, 
mas agora sob a luz dos efeitos gera-
dos pela presença da CPMF na eco-
nomia brasileira por mais de dez anos. 
Tempo mais que sufi ciente para mos-
trar se as temidas desintermediação 
fi nanceira, verticalização do processo 
produtivo, redução da competitividade 
externa de nossos produtos e distor-
ções indesejáveis dos preços relativos 
da economia, ocorreram ou não. Não 
ocorreram.

As bolsas de valores, os merca-
dos futuros e o sistema fi nanceiro 
nunca pareceram tão prósperos.  As 
exportações de produtos primários,  
de semimanufaturados e de manufa-
turados batem recordes a cada ano.  
Por seu turno, não há evidências de 
que os possíveis ganhos com o não 
pagamento dos 0,38 % dos débitos 
nas contas correntes tenham motiva-
do qualquer iniciativa de absorção de 
empresas produtoras de matérias-pri-
mas e de peças  pelos seus clientes.  
Finalmente, as possíveis distorções 
de preços que a CPMF possa ter cau-
sado, fi caram plenamente diluídas nas  
geradas pelo ICMS ( com alíquotas 
que variam de 1 a 38 % do preço dos 
produtos), nas criadas pela adoção 
do sistema híbrido para a COFINS e 
para o PIS/PASEP  (em que convivem 
alíquotas cumulativas e não cumulati-
vas) e pelo início da cobrança desses 
dois tributos nas importações.

Aguarda-se, assim, toda uma 
nova série de argumentos. Um dos 
que poderá predominar será o da de-
terminação da alíquota ótima para a 
nova CPMF. 

Para os que a consideram o pior 
dos tributos, porém o melhor mecanis-
mo de fi scalização existente, deverá 
ser inferior aos 0,38 % de hoje. Pro-
vavelmente, optarão por uma alíquota 
que seja sufi ciente para cobrir apenas 
os custos de administração da CPMF.

No outro extremo, estarão aqueles 
que a defendem como um instrumento 
de antecipação de arrecadação de um 

ou mais tributos, como o sustentava o 
inesquecível Ministro  Mario Henrique 
Simonsen.  Certos de que qualquer 
tributo considerado como um efi ciente 
mecanismo de fi scalização também 
será  o efi caz instrumento de arreca-
dação de tributos de incidência uni-
versal.   Assim, poderá  ser defendida 
como  adiantamento do imposto de 
renda, de um eventual imposto sobre 
o consumo, de impostos sobre a evo-
lução patrimonial das pessoas e das 
empresas e, ainda,  dos encargos so-
bre a folha de pagamentos.  Nesses 
casos, os seus limites máximos serão 
as alíquotas mínimas   vigentes para o 
Imposto de Renda, para o ICMS, para 
os encargos sociais, entre outros. 

Como entre essas duas posições 
extremas haverá a hipótese da pura 
e simples manutenção ou pereniza-
ção da CPMF como um imposto em 
si (com receita vinculada à saúde), 
há que se considerar também, uma 
eventual proposta de preservação da 
alíquota de 0,38 %, ou de sua eleva-
ção para um percentual que propicie 
uma maior arrecadação de recursos  
vinculados à saúde. 

Uma segunda linha de argumen-
tação, pouco utilizada até agora, será 
a dos possíveis efeitos benéfi cos de 
um imposto sobre a movimentação 
fi nanceira (ITF) nos preços relativos, 
caso seja tomado como recolhimento 
adiantado de impostos que induzem 
as empresas à informalidade. Entre 
eles, os que incidem sobre o fatura-
mento e/ou sobre a folha de paga-
mentos.

Com efeito, no caso mais amplo, os 
ganhos serão os da maior equalização 
dos preços de produtos e serviços nos 
mercados formal e informal. No caso 
mais estrito, as distorções a serem 
corrigidas serão as de salários entre os 
setores formal e informal da economia 
brasileira, com uma  infl uência positiva 
sobre uma desejável e maior equali-
zação dos salários e da conseqüente 
redução das desigualdades na distri-
buição da renda.  

Uma terceira linha de argumenta-
ção, pouco explorada até agora, será a 
da avaliação das alterações que a ado-
ção do ITF  poderá causar nos preços 
relativos dos produtos e serviços se a 
redução de custos por ele propiciada 
for repassada ao  consumidor. É que, 
nesse caso, tal distorção  se dará pela 
redução dos preços absolutos, o que 
redundará, necessariamente, na ele-
vação do poder aquisitivo das pessoas, 
que será tanto maior quanto mais inten-
sivo for o uso de mão de obra na produ-
ção dos bens de consumo popular.

Em outras palavras, essas reduções 
de preços e a correspondente elevação 
do poder aquisitivo das pessoas serão 
progressivas. Serão maiores para os 
de menor renda.

Várias e amplas parecem ser assim 
as avenidas abertas para o encaminha-
mento das discussões sobre os rumos 
e as características da reforma tributá-
ria que está por vir. Com a feliz coinci-
dência de estarem sendo abertas logo 
ao início de um novo governo. Será de 
bom senso que sejam devidamente 
mapeadas e trilhadas.

*Economista e Ph.D  pela Columbia Uni-
versity, New  York

Marcos Cintra 
Economista e Prof. da FGV

REFORMA TRIBUTÁRIA, SIM.   
MAS QUAL ?

Luiz Zottmann*

ARTIGO
Romualdo Ribeiro
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ENTREVISTA
A via crúcis burocrática-tributária 
dos brasileiros
O empresário brasileiro é, antes de tudo, um forte. Esta é a conclusão 
que se pode tirar das análises do empresário paulistano Carlos Castro, 
presidente da Fenacon (Federação Nacional das Empresas de Serviços 
Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações 
e Pesquisas). Em longo depoimento, Castro comenta as difi culdades 
enfrentadas pelos brasileiros na hora de empreender. Para ele, mudan-
ças estruturais no processo tributário ainda levam uma década, “além 
de tudo, o novo Presidente teria de reunir muita vontade política. O jeito 
é lutar por ajustes pontuais”. Confi ra a entrevista exclusiva a seguir. 
De que maneira os impostos agem 
sobre a dinâmica econômica do 
setor de serviços?

 
Eles infl uenciam bastante. São 

vários tributos, com várias bases de 
cálculo e várias datas de vencimen-
to, é uma pancada no prestador de 
serviços. E, quanto mais caro for o 
serviço prestado, mais caro será o 

arroz, o feijão, a gasolina, o pão, por-
que geralmente as empresas de ser-
viços trabalham ou para a indústria 
ou para o comércio. Ou seja, oneram 
terrivelmente também estes setores. 
A carga tributária das empresas que 
prestam serviços é muito alta, ela 
afeta diretamente toda a economia 
brasileira. Quando o legislador fala 
em tributar serviços, ele está tribu-
tando outras coisas indiretamente. 
Há um estigma de que as empresas 
de serviços ganham muito e, embora 
seja óbvio que um empresário abre 
um negócio para lucrar, elas não são 
as mais rentáveis. 

Uma das propostas da Fenacon é 
a de um prazo maior para o paga-
mento dos tributos pelas empre-
sas. Em que estágio se encontra 
essa e outras reivindicações da 
entidade?

Veja bem, o INSS vence no dia 
dois de cada mês. Isso quer dizer 
que, se eu sou um empresário, o 
mês venceu ontem, eu não fi z minha 
folha de pagamentos, não comecei 
a faturar e sou obrigado a pagar o 
INSS. Mas essa história é longa, co-
meçou quando o Fernando Henrique 
era o Ministro da Fazenda. Ele puxou 
a data de pagamento para o dia dois 
porque considerou que, naquela épo-
ca de infl ação alta, as empresas que 
pagavam o INSS no dia 30 do mês 
seguinte ganhavam muito em cima 
disso, e também havia um problema 
com o fl uxo de caixa para pagar os 
aposentados. Ora, mas eu também 
tenho esse problema para pagar 
meus empregados e me viro. Quer 
dizer, o governo estava preocupado 
com o fl uxo de caixa dele e não com 
o nosso. E houve uma promessa 
velada de que, assim que a infl ação 
fosse estabilizada, o prazo seria mu-
dado, o que não aconteceu. Por isso, 
esse é um ponto em que a Fenacon 
tem batido muito. Outra reivindicação 
é a de abrir o leque das empresas 
que podem optar pelo Simples. A 

nova versão da Lei Geral das Micro 
e Pequenas Empresas, que deve ser 
votada no Congresso por volta do dia 
16 de outubro, já deve ampliar um 
pouco esse leque. Ainda não é o que 
nós queremos, um Simples irrestrito, 
mas já é um bom avanço. Mais em-
presas poderão se valer do Simples. 
A nova lei já foi aprovada na Câmara, 
agora vai para o Senado e, se não 
receber emendas signifi cativas, vai 
para a sanção presidencial.  

Sobre a ampliação dos prazos 
existem algumas emendas, alguns 
projetos, que não estão andando. É 
esta questão do Simples que está 
mais em evidência hoje. 

Além dos impostos, como agem 
os encargos trabalhistas sobre o 
setor de serviços?

Eles são altíssimos. É um absur-
do o que ocorre no Brasil. Nós somos 
pobres, com crescimento pífi o e, ao 
invés do governo dar abertura às mi-
cro e pequenas empresas, principal-
mente as de serviços, que gerariam 
grande quantidade de mão de obra, 
ele prestigia as grandes multinacio-
nais, dando empréstimos subsidiários 
à Volkswagen, por exemplo. Quer di-
zer, hoje você aplica alguns milhões 
de dólares para montar uma indústria 
e depois toca o negócio com meia 
dúzia de empregados, porque é tudo 
robotizado, não dá emprego nenhum. 
O que ocorre é que essas empresas 
têm uma folha de pagamentos muito 
baixa em relação ao faturamento e 
pagam poucos encargos. E a micro 
e pequena empresa, principalmente 
a de serviços, que tem uma folha de 
pagamentos alta, sustenta a conta 
previdenciária. Por isso é importante 
discutirmos o problema da desone-

ração da folha de pagamento. Não 
queremos anistia de impostos, isen-
ção, e sim encontrar uma fórmula 
para que a empresa que fature mais 
pague mais; e que haja uma one-
ração menor sobre a folha das que 
faturam menos. Hoje, um empresário 
de serviços pensa duas vezes para 
admitir um funcionário. 

Você acredita em razões históricas 
para essa desproporção?

Sim, a falta de visão dos nossos 
governantes. Eu lembro que, quando 
foi instituída a legislação sobre en-
cargos, a Receita Federal disse que 
a arrecadação iria cair, e o que hou-
ve foi recorde de arrecadação. Atu-

almente, estamos trabalhando muito 
em um projeto chamado Redesin, 
que é a desoneração de obrigações 
para a abertura, a manutenção e o 
encerramento de atividades empre-
sariais de um modo geral. A partir 
do momento em que você simplifi ca 
a vida do empreendedor, estimula 
pessoas que estão na informalida-
de a virem para a formalidade, e ela 
começa a pagar impostos. Isso todo 
economista sabe: onde todo mundo 
paga, todo mundo paga menos e se 
arrecada mais. Mas no Brasil paga-
se mais porque pouca gente paga, e 

o empresário vai pagando cada vez 
menos, porque ele não aguenta, e a 
empresa quebra.

Existe alguma estimativa de quan-
tas empresas conseguem trans-
por os obstáculos e entrar para a 
legalidade?

Não, não existe esse dado. Seria 
a mesma coisa de quando alguém 
diz que existem “dez milhões de em-
presas na clandestinidade”. Quem foi 
lá contar? E como “a cada real sone-
gado há um real arrecadado”. Se a 
Receita Federal sabe disso, porque 
ela não atua para receber esse valor 
sonegado? Esses números são chu-
tados. Eu poderia criar um número, 
como alguns institutos por aí fazem, 
e colocar na mídia, “olha, achei um 
número!”. Quer dizer, a pessoa faz 
algumas conjecturas e tira uma con-
clusão que é dela. Mas que existe 
um alto grau de informalidade, exis-
te. É só você ir aqui pro centro de 
São Paulo e ver o monte de camelô, 
monte de sacoleiros, aquilo vai para 
a economia formal? A mesma coisa 
com o desemprego: vá em um con-
curso para lixeiro, vai ter gente com 
nível universitário pedindo pelo amor 
de Deus uma vaga. Quer dizer, que 
a situação do País está ruim eu não 
tenho dúvida. Eu acompanho um 
monte de segmentos, e mês a mês 
faço as planilhas de quantos funcio-
nários nossos clientes admitiram e 
quanto eles demitiram. Nos últimos 
três anos a demissão é muito maior 
que a admissão, quer dizer que a coi-
sa está boa? A gente sabe que não 
está, mas quantifi car isso é difícil. 

Você percebe uma vontade gene-
ralizada de entrar para a formali-
dade?

Me diga uma coisa: quem quer 
fi car escondido? Todo mundo quer 

ter uma conta em banco, um cartão 
de crédito, aumentar o limite do car-
tão de crédito, comprar um carrinho 
melhor, um apartamento, mas para 
tudo isso ele precisa de fi nancia-
mento, precisa ter renda. Por menor 
que seja a empresa, ela tem um 
empresário, um empreendedor, e 
você acha que ele quer ser peque-
no, ser medíocre, fi car escondido a 
vida inteira? Ele quer crescer, quer 
gerar emprego. É uma honra dar 
emprego, é uma honra admitir um 
funcionário a mais. É um motivo de 
alegria. Mas mandar um funcionário 
embora é motivo de tristeza, porque 
é sinal que a empresa está quebran-
do, está fechando. Então é óbvio 
que todo mundo quer procurar o me-
lhor caminho. Agora, se a empresa 
já está morrendo, e você manda o 
empresário transpor obstáculos que 
só maratonistas conseguem, ela 
morre antes. Você soma a carga 
tributária, a burocracia para manter 
uma empresa funcionando, a falta 
de conhecimento de gestão e o mer-
cado recessivo, a mortalidade des-
sas pequenas empresas é grande. 
Estatísticas mostram que, no quinto 

ano de funcionamento, 5% delas so-
brevivem. Aí o que acontece, qual 
é o drama? É tão difi cultoso para o 
empresário encerrar uma empresa 
que ele a abandona. Ele some, de-
saparece. Aí depois de quatro, cinco 

anos, ele descobre que não entregou 
as declarações de imposto de renda, 
e que cada declaração inativa custa 
quinhentos paus, aí ele não encerra 
mesmo. Sabe o que a pessoa faz? 
Adquiriu experiência, juntou mais 
uma graninha, abre outra. Em nome 
de quem? Da sogra, do cunhado, do 
fi lho, da mulher, do vizinho, da tia, 
do cachorro, do papagaio. A gente 
tem aquele empresário meio nôma-
de, começa um negócio, quebra, vai 
para outro, deixa aberto. Isso não 
aconteceria se o País estivesse em 
franco desenvolvimento, a pessoa 
manteria o emprego. Não abando-
naria a empresa porque quer. 

Carlos Castro

“O governo estava 
preocupado com o 
fl uxo de caixa dele e 
não com o nosso”

“Quando o legislador 
fala em tributar servi-
ços, ele está tributando 
outras coisas indireta-
mente” “No Brasil paga-se 

mais porque pouca 
gente paga”

“Nos últimos três anos 
a demissão é muito 
maior que a admissão”

Presidente da Fenacon

REFLEXÕES SOBRE 
O SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO

“O sistema tributário é um dos mais caros e um 
dos mais complexos do mundo. A edição de nor-
mas, que resultou no aumento da CPMF, Cofi ns, 
PIS e ISS, entre outros tributos, acelera a alta de 
impostos. Há 18 anos, o brasileiro tinha um peso 
tributário de 20%, hoje beira os 40%. Identifi ca-
mos que a criação de normas é um dos fatores 
responsáveis pelo aumento de tributos.”

“A criação do grande número de normas gera 
burocracia. É preciso por um fi m imediato nisso, 
caso contrário, a carga tributária, que já é insu-
portável, chegará a níveis que vão inviabilizar 
investimentos no País.”

“Através da edição de uma medida provisória, o 
chefe do Executivo pode conter sua majoração. 
Em países desenvolvidos, reforma tributária ser-
ve apenas para redistribuir a carga.”

Gilberto Luiz do Amaral
Presidente do Instituto 
Brasileiro de Planejamento Tributário
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Educação privada enfrenta as demandas 
do mercado
Empresas entram em fase acirrada de competição por novos alunos

EDUCAÇÃO

O segmento da educação 
privada representa em 
torno de 1,3% do PIB 
brasileiro. O número é de 
um estudo encomenda-

do pela Fenep (Federação Nacional 
de Escolas Particulares) à Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), e engloba as 
escolas particulares de ensino infantil, 
fundamental e médio, e universidades, 
faculdades e centros universitários. Ele 
deixa de lado, porém, os chamados 
cursos livres, como os de idiomas e in-
formática, e opta por excluir despesas 
com aquisição de materiais e outros for-
necimentos, o que, na visão do estudo, 
leva a efetiva contribuição da atividade 
ao PIB. Para chegar aos resultados, 
a FGV estabelece uma relação entre 
dados educacionais do INEP/MEC e 
dados econômicos do IBGE referentes 
ao ano de 2004, quando os serviços 
prestados pela Educação Privada à so-
ciedade movimentaram pouco mais de 
35 milhões de reais. Os números reve-
lam, para a economia do País, a impor-
tância do segmento, mas evidenciam 
também a sua dinâmica econômica 
heterogênea, tanto no que se refere ao 
desempenho de seus agentes quanto 
a situação em que se encontra a edu-
cação privada nas diferentes regiões 
do País. O estado de São Paulo, por 
exemplo, representa sozinho cerca de 
35% da participação das empresas de 
ensino particular no PIB nacional, mos-
tra o estudo Fenep/FGV.  

Escolas particulares: crescimento 
desproporcional à demanda  

“A pessoa abre uma escola e acha 
que os estudantes irão até ela sem que 
seja preciso fazer nada. Não há inves-
timentos em um diferencial, em divul-
gação, não se estuda as demandas 
da região onde o colégio funcionará”. 
O diagnóstico é do diretor executivo 
do Sindicato dos Estabelecimentos de 
Ensino no Estado de São Paulo (Sin-
deesp), Roberto Prado, que aponta a 
má gestão como um dos fatores fun-
damentais para o insucesso de muitos 
empresários que entram no ramo. Pra-
do lembra que cerca de 8% das esco-
las particulares encerram as atividades 
já no primeiro ano de funcionamento, 
e indica como outras razões para o 
problema algumas questões conjuntu-
rais inerentes ao público-alvo destas 
escolas: baixa taxa de natalidade e 
perda de poder econômico das classes 
A e B. O que ocorreria em São Paulo, 
então, é que o número de alunos em 
potencial para a Educação Privada não 
acompanha o crescimento das vagas 
que vem ocorrendo no mercado. E os 
números do último Censo Educacional, 
realizado anualmente pelo INEP/MEC 
em todo o Brasil, endossam a análise 
do diretor executivo da Sindeesp: entre 
os anos de 1996 e 2005, ocorreu um 
crescimento de 159,1% do número de 
escolas particulares de ensino básico 
(infantil, fundamental e médio) no es-
tado, enquanto somente de 17,2% de 
alunos. E imaginar que o ensino priva-
do perde alunos para o ensino público 
é um erro de análise, de acordo com 
Prado. Ele acredita que as escolas 
particulares perdem mais alunos entre 

elas, por causa da concorrência acirra-
da, do que devido a um grande fl uxo de 
alunos que acabam no sistema público 
por causa das altas mensalidades. As 
razões para a disputa pelos alunos são 
evidenciadas também em outros da-
dos do Censo Educacional INEP/MEC. 
Em 2005, os estabelecimentos de en-
sino privado representaram 33,9% das 
escolas do estado de São Paulo, mas 
detinham 16% do total de alunos. En-
quanto o crescimento de alunos segue 
uma taxa de 1% ao ano no estado, o 
de escolas chega a quase 6% ao ano, 
ainda de acordo com os dados do cen-
so educacional. 

Para Roberto Prado, o acirramento 
da concorrência na Educação Privada, 
e a falta de visão empresarial no seg-
mento, levam algumas escolas par-
ticulares a praticarem preços incom-
patíveis com a realidade, cooptando 
alunos com mensalidades muito abai-
xo do preço de mercado. Na visão do 
diretor executivo da Sindeesp, elas se 
tornam impraticáveis, entre outros mo-
tivos, devido à alta carga tributária que 
enfrentam os empresários do segmen-
to. Ela compromete cerca de 13% do 
faturamento das escolas que não po-
dem optar pelo Simples, e 7% das que 
possuem esse direito. Prado lembra 
que, a despeito da alta concorrência 
observada em São Paulo e em outros 
grandes centros urbanos, há regiões 
no País onde o ensino particular tem 
hoje um crescimento maior. Ele aponta 
o Centro-Oeste como uma destas no-
vas “fronteiras” da Educação Privada. 
O estudo Fenep/FGV mostra a região 

com uma participação em torno de de 
7% do PIB do segmento, contra 3% 
do Norte, 15% do Nordeste e do Sul e 
60% do Sudeste. 

Fim de “tabu” e grande reserva de 
mercado impulsionaram ensino su-
perior privado 

Da metade da década de 90 até 
hoje houve um enorme crescimento 
do número de instituições particulares 
de ensino superior no Brasil. Hoje exis-
tem cerca de duas mil delas no País. 
Apenas entre os chamados centros 
universitários, que oferecem cursos 
superiores mas são desobrigados de 
realizarem pesquisas, são cerca de 
150 novos estabelecimentos em todo 
o Brasil. Quem dá os números é o 
presidente da Semesp (Sindicato das 
Entidades Mantenedoras de Estabe-
lecimentos de Ensino Superior do Es-
tado de São Paulo), professor Hermes 
Figueiredo. Ele credita a expansão do 
segmento ao fi m de um “tabu” sobre a 
oferta de cursos superiores pela iniciati-
va privada, e vê a mudança como posi-
tiva. Para o professor, os novos estabe-
lecimentos têm deixado os alunos mais 
próximos da realidade das profi ssões 
por meio de parcerias com empresas 
de diversos ramos de atividades e in-
cubadores de empresas. Além disso, 
acredita, muitos centros universitários 
oferecem mensalidades mais baixas, 
o que possibilita a entrada de alunos 
das classes C e D no ensino superior 
privado. 

Reitor de uma das primeiras univer-

sidades a aderirem ao formato de cen-
tro universitário, a Belas Artes, de São 
Paulo, Paulo Cardim enxerga o cresci-
mento econômico do segmento como 
uma tendência natural à democrati-
zação do acesso ao ensino particular. 
Enxerga, porém, uma inversão da pi-
râmide social: como as universidades 
públicas praticamente não aumentam 
a oferta de vagas, muitos estudantes 
da rede pública de ensino acabam nas 
universidades privadas, enquanto os 
alunos da rede particular, mais prepa-
rados, estudam nas universidades pú-
blicas. Esta “inércia” das públicas em 
se expandir criou, na visão de Cardim, 
uma grande reserva de mercado, os de 
alunos interessados em curso o nível 
superior. Foi na ânsia de atender a esta 
reserva que o mercado do segmento 
cresceu na última década. Mas o reitor 
da Belas Artes alerta: “Quem entrou no 
ramo só para faturar está com os dias 
contados. A concorrência estimula a 
procura por qualidade, e o mercado vai 
selecionar as melhores instituições”

Hermes Figueiredo
Presidente do Semesp

Daniel Lisboa

O food service avança no Brasil 
Nos últimos nove anos, o setor cresceu 191%. Sua participação no PIB nacional deverá atingir 4% nos próximos anos

ALIMENTAÇÃO

O setor de Food Service 
envolve toda a cadeia de 
produção e distribuição 
de alimentos, insumos, 
equipamentos e serviços 

orientados a atender os estabelecimen-
tos que preparam e fornecem refeições 
efetuadas principalmente fora de casa. 
A origem do preparo da refeição é o 
fator diferenciador deste mercado. 
Considera-se food service também a 
refeição a ser consumida dentro do lar, 
mas adquirida em um estabelecimento 
ou via delivery. As empresas que com-
põem o setor são restaurantes, pada-
rias, bares, lanchonetes, hotéis, catte-
ring, redes de fast food, empresas de 
refeições coletivas, hospitais, escolas, 
entre outros.

De acordo com a Associação Bra-
sileira de Bares e Restaurantes (Abra-
sel), é um dos setores que mais empre-
ga no país, sendo também um grande 
fornecedor do primeiro emprego. Tanto 
que está sendo fi rmado um acordo 
com o Ministério do Trabalho, em que 
a Abrasel proporcionará 10.000 primei-
ros empregos no País, com contrato 
mínimo de um ano. Em paralelo, está 
sendo desenvolvido um código de con-
duta para o setor, a fi m de promover 
uma maior profi ssionaliszação.

O setor é também um dos principais 
nichos que permites a ascensão eco-
nômica real de seus profi ssionais. O 
empregado pode começar a trabalhar 
como faxineiro ou auxiliar de cozinha, 
sem qualifi cação nenhuma, e pode um 
dia chegar a chefe de cozinha, maitre 
ou dono do seu próprio restaurante.

Os números do setor começaram a 
subir a partir do momento em que as 
mulheres saíram de casa e entraram 
em peso no mercado de trabalho. As-
sim, as famílias precisaram de refei-
ções mais rápidas, 
fáceis de fazer e 
pré-prontas. Outro 
fator importante é a 
“falta de tempo” que 
atinge a população, 
que geralmente tra-
balha longe de casa 
e precisa de alimen-
tação acessível e 
variada..

A t u a l m e n t e , 
25% das refeições 
no Brasil são feitas 
fora de casa, e esse 
número cresce 
1,5% ao ano. O bra-
sileiro gasta 24,9% 
do seu orçamento 
com alimentação 
fora do lar. Apesar 
de serem números 
representativos, 
outros países têm 
consumo muito 
maior, conforme 
mostra tabela 

De acordo com a Associação Bra-
sileira das Indústrias de Alimentação, 
em 2005, o setor movimentou cerca 
de R$ 38,5 bilhões, 12,8% a mais que 
no ano anterior. Existe outro indicador 
ainda mais positivo: de 1995 a 2004, o 
mercado cresceu 191%.

Estima-se que existam no Brasil 

mais de 1 milhão de empresas de food 
service. Esse setor gera 8% dos em-
pregos diretos do Brasil, o equivalente 
a 6 milhões de vagas. A participação no 
PIB Brasileiro saltou de 2,09% em 2000 

para 2,4% no ano passado. A estimati-
va é atingir 4% daqui 15 anos. Se este 
número for alcançado, o brasileiro fará 
40% das suas refeições fora de casa. 
Cabe aí uma pergunta: por que, com 
tanto desenvolvimento e potencial, o 
setor de food service  ainda não cres-
ceu o que deveria?

O primeiro aspecto a ser analisado 
pelas empresas são os novos clientes 
que surgiram nos últimos anos. Deve-
se dar atenção especial às minorias 
como diabéticos, celíacos e idosos. 

“A maioria das em-
presas possui uma 
linha reduzida. O 
mercado ainda é 
desconhecido e o 
ritmo de produção é 
baixo”, afi rma Enzo 
Donna, responsável 
pela ECD – Consul-
toria para compa-
nhias de Food Ser-
vice. Ele completa 
que a tendência do 
mercado é o cresci-
mento do conceito 
de Taylor Made, 
produtos adequa-
damente porciona-
dos e embalados 
corretamente. 

Uma das defi ci-
ências levantadas 
pela área é a falta 
de uma logística 
profi ssional e orga-
nizada, que atenda 
a todo o país e con-

siga melhorar as exportações. 
Segundo especialistas, é preciso 

também um processo de gestão profi s-
sional dos estabelecimentos. Os agen-
tes da indústria e mercado devem oti-
mizar o relacionamento e conhecer as 
vantagens de cada um. A questão tribu-
tária também é um fator importante.

Outro setor que está diretamente 
atrelado ao food service é o turismo. 
No turismo, o segmento é responsá-
vel por 40% do PIB e por 53% da mão 
de obra empregada. O potencial de 
crescimento deste mercado é muito 
expressivo.

Hoje em dia as duas maiores pre-
ocupações do turista no mundo são a 
segurança pública e alimentar. Luigi 
Nese, Presidente da Confederação 
Nacional de Serviços, acredita que 
o governo e a iniciativa privada de-
vem dar atenção especial ao turismo. 
“Nosso país é um dos únicos do mun-
do que pode fazer turismo ecológico 
e que tem recursos naturais em abun-
dância para receber gente de fora. Só 
que o turista vem pra cá e o profi s-
sional quer sugá-lo: cobra taxas mais 
caras, não dá o tratamento adequa-
do. Ele não volta mais.”, afi rma Nese. 
Ele acredita que, se o Brasil fi zer um 
plano sério de incentivo ao turismo, 
podemos pular de 4 milhões de turis-
tas ao ano para até 20 milhões daqui 
10 ou 15 anos. “Esse investimento no 
turismo é fundamental para o cresci-
mento do setor de food service”, com-
pleta Luigi.

Outro problema é o governo. “Em 
todos os níveis é surpreendente o 
desconhecimento do governo sobre 
a atividade e a ausência de uma po-
lítica de desenvolvimento específi ca. 
Todo o crescimento se deu estimula-
do por uma demanda de mercado do 
consumidor.”, afi rma Paulo Solmucci 
Jr, presidente da Abrasel (Associação 
Brasileira de Bares & Restaurantes).

Fabiana Faria

Divulgação
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A luta pela qualidade no setor de saúde
As difi culdades enfrentadas por um setor que lida com o bem mais precioso: a vida

SAÚDE

O setor de serviços em saú-
de é um braço literalmen-
te vital na economia de 
um país e na vida de sua 
população. No entanto, 

uma série de problemas assola esse 
mercado. É impossível tratar deles 
sem se referir à rede pública de servi-
ços de saúde e citar algumas ações do 
governo.

O setor representa 6,5% do PIB 
(Produto Interno Bruto) brasileiro, além 
de gerar 2 milhões de empregos dire-
tos e mais 5 milhões de forma indireta. 
De acordo com dados de setembro 
deste ano do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
existem mais 143 mil estabelecimentos 
de serviços de saúde cadastrados no 
Ministério da Saúde, sendo que 89.600 
deles são da rede privada. Dos 6 mil 
hospitais existentes no Brasil, 70% de-
les também fazem parte da rede par-
ticular.

A estrutura privada só tem essa 
magnitude em razão do mau atendi-
mento dado pelo sistema público à 
população. De acordo com a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), em 
2004 o Brasil gastou US$ 256 per ca-
pita com saúde, enquanto nos Estados 
Unidos o valor passa de US$ 6 mil. O 
orçamento com o setor em 2005 foi de 
R$ 121 bilhões. Nos Estados Unidos, a 
verba passou de US$ 1,8 trilhão.

O Dr. José Carlos de Souza 
Abrahão, médico pediatra e Presidente 
da Confederação Nacional de Saúde, 
participou da Conferência “Serviços: 
Menos impostos, mais crescimento, 
mais emprego”, realizada no dia 05 de 
outubro, em São Paulo. Ele esclareceu 
algumas dúvidas com relação ao setor: 

“O sistema de saúde tem inúmeros 
problemas. A diferença com relação 
aos outros nichos de mercado, é que 
nós lidamos com vidas”.

Um dos maiores problemas é a 
bitributação. A saúde tem uma carga 
tributária de 38%. O número em si já 
é alto, mas conta com o agravante de 
que seu maior comprador é o governo. 
No SUS (Sistema Único de Saúde), 
60% dos atendimentos são feitos pela 
rede privada. Nos setores de diálise, 
transplantes e oncologia, esse percen-
tual pode chegar a 80%. “O custo do 
nosso setor é maior do que qualquer 
outro. Fora a bitributação, temos um 
grande valor incidido em cima dos me-
dicamentos. Não temos nada contra o 
mercado de produtos veterinários, mas 
os medicamentos para animais tem 
até 20% menos ICMS que o remédio 
humano. Isso não é justo. Outra coisa: 
acabaram de aprovar a TV Digital com 
IPI diferenciado. Quais são as priorida-
des do governo?”, comenta Abrahão.

Outro problema é o endividamento 
do setor. São fl uxos de caixa negati-
vos, pendências no pagamento de for-
necedores e tributos e difi culdades de 
obtenção de linhas de crédito próprias 
para o setor. Os fi nanciamentos hoje 
disponíveis são de duas ordens: crédi-
to rotativo com garantia de recebíveis e 
fi nanciamento para investimentos pelo 
BNDES a juros de mercado. “Não há 
qualquer subsídio ou alongamento de 
prazos diferentes de pagamento com 
relação àqueles aplicados ao mercado 
em geral para o setor de saúde. Pre-
cisamos nos atualizar com relação à 
compra de equipamentos médicos e 
temos um débito de R$ 6 bilhões de ar-
recadação. Por exemplo, as prefeituras 

municipais tem um prazo de 240 me-
ses para quitar dívidas. Os times de fu-
tebol têm prazo de 180 meses. O setor 
de saúde não tem nenhum diferencial”, 
disse o Dr. Abrahão. A infl ação médica 
é maior que a dos outros setores da 
economia, pois boa parte dos equi-
pamentos, medicamentos e materiais 
utilizados é importada e precisa de atu-
alizações constantes. De acordo com a 
FIPE, de janeiro de 1995 a janeiro de 
2006, a infl ação geral foi de 135,6%, 
enquanto no setor de saúde, o valor foi 
de 196,4% no mesmo período.

“O impacto sobre a folha de paga-
mento é muito grande e o setor de ser-
viços em saúde depende totalmente de 
mão-de-obra qualifi cada. Os profi ssio-
nais lidam com a vida e devem ser bem 
remunerados e motivados”, comenta 
Abrahão. Os médicos sofrem reduções 
dos honorários por parte dos planos de 
saúde. A rede credenciada dos planos 
de saúde tem diminuído e há uma res-
trição no número de atendimentos. Isso 
também gera certo desconforto com 
relação à atividade dos profi ssionais da 
área e aumenta signifi cativamente as 
demandas judiciais no setor. “Chama-
mos essa demanda de ‘Justicialização 
da Saúde’. Falta um orçamento maior 
para a saúde e os governantes não po-
dem mais confundir gastos em saúde 
com investimentos no social”. Há ainda 
problemas com relação ao aumento 
dos preços dos planos de saúde e às 
suas restrições contratuais e a má ad-
ministração da verba do governo e de 
empresários para o setor. 

Em um país com quase 2 milhões 
de internações ao ano, de acordo com 
o IBGE, quais são as soluções para um 
setor tão importante?

A Confederação Nacional de Saú-
de representa a rede privada e os 
planos de saúde, além de 90 sindica-
tos. “As alternativas para melhorar o 
cenário atual dos serviços de saúde 
no país incluem, necessariamente, 
a readequação do relacionamento 
entre todos os agentes envolvidos: 
prestadores de serviços, operadoras 
de planos de saúde, fornecedores, 
órgãos governamentais, Ministério da 
Saúde, Agências, Judiciário e usuá-
rios do sistema”, afi rma Abrahão.

Entre as propostas, destacam-se a 
padronização eletrônica das informa-
ções e formulários, conforme o recém-
lançado TISS – Troca de Informações 
em Saúde Suplementar. Isso pode 
reduzir a burocracia, otimizando todo 
o processo. A CNS defende a criação 
de um Código Nacional de Saúde, 
respaldado pelo Código Civil, para 
estabelecer diretrizes, parâmetros e 
responsabilidades civis para o merca-
do. “Hoje o setor ainda está atrelado 
ao Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor (CDC). Isso é inaceitá-
vel. Lidamos com vidas e isso não há 
como repor”, comenta Dr. Abrahão. 
O código, acredita, pode melhorar a 
relação médico-paciente, responsabi-
lizar corretamente os prestadores de 
serviços de saúde, além de garantir 
os direitos dos usuários e o exercício 
digno na profi ssão de médico.

A sobrevivência do sistema de 
saúde também depende da elabora-
ção de um Código Tributário para o 
setor, capaz de coibir as bitributações 
e elevadas alíquotas que incidem 
nos estabelecimentos. Esse Código 
também seria um coadjuvante na luta 
para conseguir incentivos no desen-

volvimento de novas tecnologias e 
equipamentos, tanto para a indústria 
nacional quanto para a importação. 
Atualmente, as alíquotas de ICMS 
variam de 20% a 60% em cima do 
preço do equipamento comprado. 
Isso impede algumas atualizações 
tecnológicas.

A Confederação também luta pela 
criação do chamado ‘Sistema S da 
Saúde’, que viabilizaria, através do 
Sess (Serviço Social da Saúde) e do 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
da Saúde (Senass), programas volta-
dos a atender as exigências de lazer 
social, educativo e recreativo, bem 
como as necessidades de formação 
de recursos humanos para o setor. 
“Um setor de tamanha magnitude e 
importância para a população não 
pode jamais parar. Qualquer esforço 
é válido no sentido de avançarmos no 
diálogo entre todos os atores envolvi-
dos para encontrarmos ferramentas 
de gestão que viabilizem o sistema 
como um todo, garantindo a oferta de 
serviços e um atendimento de quali-
dade à população brasileira”, afi rma 
Abrahão.

José Abrahão
Pres. da Conf. Nacional da Saúde

Fabiana Faria

Proteger para crescer
Aumento da criminalidade e sofi sticação de serviços de segurança aquecem mercado do segmento

SEGURANÇA

O vigor econômico, e a 
participação no setor de 
serviços, do mercado da 
segurança vem aumen-
tando desde os anos 80. 

Abrir uma empresa especializada em 
proteger os clientes e seus patrimô-
nios começou a ganhar força como 
negócio promissor naquela década. 
Desde então, o segmento diversifi cou 
a gama de serviços oferecidos, que 
vão de vigillância e segurança eletrô-
nica até escolta armada e transporte 
de valores, e investiu em tecnologia 
para criar no País a cultura da prote-
ção preventiva. Suas diversas áreas 
de atividade obtiveram, juntas, um 
crescimento em torno de 11,8% de 
2004 para 2005, o que representou 
11,8 bilhões de reais movimentados 
e emprego direto para 425 mil pesso-
as, de acordo com dados da Fenavist 
(Federação Nacional de Empresas de 
Segurança e Transporte de Valores). 
Somente as empresas que oferecem 
serviços de vigilância movimentaram 
9,13 bilhões de reais, o que repre-
sentou 78% do montante envolvido 
na indústria da segurança privada no 
Brasil. 

O ramo tem crescido de 4% a 
5% ao ano, mesmo com a enorme 
concorrência do mercado ilegal da 
vigilância. De acordo com o presi-
dente da Fenavist, Jerfferson Simões, 
acredita-se que hoje exista um vigia 
informal para cada um dos cerca de 
370 mil vigias que atuam legalmente 
no País, apesar da lei que prevê até 

dois anos de cadeia para quem con-
tratar ou praticar serviços de vigilância 
ilegalmente. 

Uso da tecnologia contra o crime 
conquista mercado

Mas é a segurança eletrônica, que 
inclui o rastreamento de veículos e 
pessoas, que mais ganha espaço no 
mercado. Empresas que usam tecno-
logia como ponto-chave para dar se-
gurança aos clientes crescem em mé-
dia 12% ao ano desde 1999, segundo 
a Abave (Associação Brasileira das 
Empresas de Sistemas Eletrônicos de 
Segurança), e devem faturar, juntas, 
cerca de 1 bilhão de reais este ano.

Distribuídas entre empresas de 
monitoramento, e revendores, insta-
ladores, distribuidores e fabricantes 
de equipamentos eletrônicos de pro-
teção, como alarmes, o ramo empre-
ga em torno de 70 mil pessoas dire-
tamente e 700 mil indiretamente. E a 
segurança eletrônica ainda tem muito 
espaço para crescer no Brasi, acredi-
ta o diretor de comunicação da Abave, 
Oswaldo Oggian. Ele cita outros pa-
íses da América Latina que também 
têm problemas com a criminalidade, 
como o México e a Colômbia, como 
exemplos de locais onde a segurança 
eletrônica está mais disseminada. “Há 
a tendência natural da substituição do 
homem pela máquina”, diz Oggian, 
explicando porque cada vez mais em-
presas e pessoas optam por sistemas 
informatizados, e não seguranças ou 

vigilantes. A grande penetração das 
tecnologias de informação no Brasil 
nos últimos anos também é apontada 
como uma das causas do grande au-
mento de empresas de rastreamento. 
O que ocorre, acredita Oggian, é que 
a tecnologia necessária para a trans-
missão de dados e monitoramento já 
está difundida no País e não repre-
senta uma grande novidade ou obs-
táculo. “Além disso, as empresas da 
área trazem para o Brasil, e compar-
tilham, as novas tecnologias surgidas 
no exterior. Existe uma cooperação, 
e não uma tentativa de esconder as 
novidades”, conta Oggian, para quem 
a troca de informações é um sinal de 
amadurecimento do mercado.

Cultura da prevenção

Reverter uma suposta tendência 
dos brasileiros a não se prevenir, e 
sim lidar com o problema depois que 
ele acontece, é a estratégia base das 
empresas de segurança eletrônica 
para continuarem crescendo. A noção 
de que é essencial gastar uma parce-
la do orçamento pessoal, ou da em-
presa, com um sistema que proteja o 
patrimônio da ação dos criminosos, 
está se difundindo rapidamente, na 
visão do diretor de comunicação da 
Abase. Ele cita como exemplo o fato 
de que, há cinco anos, praticamente 
não existia rastreamento de veícu-
los, e hoje algumas seguradoras só 
fecham contrato com proprietários 
de determinados veículos se eles fo-

Daniel Lisboa

rem cobertos pelo serviço. “Seguro e 
rastreamento, que antes eram vistos 
como coisas separadas, hoje são si-
nérgicas”,  analisa Oggian.  

Uma das maiores e mais antigas 
representantes do segmento, a Gra-
ber atua no mercado de segurança 
desde 1980. Com cerca de 400 fun-
cionários, e previsão de faturamento 
de 25 milhões de reais para esse ano, 
ela tem como carro-chefe o rastrea-
mento. Com sede na capital paulis-
ta, a empresa monitora diariamente 
cerca de 60 mil veículos de diversos 
tipos, de acordo com o CEO da com-
panhia, Marcelo Necho. Para ele, o 
desenvolvimento de novas tecnolo-
gias acompanha demandas específi -
cas de determinados períodos histó-
ricos. Se, por exemplo, os assaltos a 
banco já foram o maior problema da 
área da segurança, hoje o combate 
ao roubo de cargas representa um 
desafi o maior. Necho vê o rastrea-
mento de carros e pessoas como uma 
grande demanda da sociedade hoje. 
“A residência da pessoa, o local onde 
ela trabalha, o clube para onde ela vai 
após o trabalho. Todos estes lugares 
provavelmente já possuem algum sis-
tema de segurança, e por isso hoje 
temos de focar a proteção ao cliente 
enquanto ele está na rua, entre um lu-
gar e outro”, explica o CEO da Graber. 
A empresa utiliza tecnologia altamen-
te informatizada para para prestar o 
serviço de rastreamento, que cresce 
50% ao ano. O grau de detalhamento 
chega a mapas que mostram onde o 

cliente está em um dado momento e 
qual a porcentagem de chances de 
ele estar passando por aquele local 
específi co naquele horário, levando-
se em conta as informações sobre a 
rotina diária dele. Existe ainda uma 
parcela de clientes, ainda pequena, 
que optam por rastrear eles próprios, 
e não os veículos. Isto é realizado 
após a implantação de um chip de 
rastreamento debaixo da pele da pes-
soa, explica Necho. Quanto à entrada 
no mercado de empresas de rastrea-
mento oportunistas, o CEO é taxativo: 
“não vão sobrar cinco”. Necho baseia 
sua previsão na constatação de que 
muitas das cerca de 300 empresas 
do segmento que atuam hoje no Bra-
sil são falhas no que ele considera 
muito importante: como agir na hora 
em que for detectado um problema 
com algum dos clientes. “Não adianta 
só rastrear, tem que saber o que fa-
zer quando acontece alguma coisa”, 
acredita Necho.

Jerfferson Simões
Presidente da Fenavist

Romualdo Ribeiro

Divulgação
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Os entraves burocráticos 
em serviços
O Brasil ocupa o 119º lugar em clima de negócios dentre 155 países pesquisados

Fabiana Faria

A burocracia brasileira é 
um obstáculo histórico. 
Isso é de conhecimento 
comum. Ela atinge todas 
as atividades econômi-

cas, em especial o setor de ser-
viços, a área que possui também 
a maior carga tributária. Mas não 
é só esse problema que existe no 
setor e que atrapalha o seu desen-
volvimento.

Tudo começa quando se pre-
tende abrir um negócio. De acordo 
com uma pesquisa do Banco Mun-
dial, leva-se no Brasil até 152 dias 
para se abrir uma empresa e até 4 
anos para fechá-la. Esse resultado 
colocou o Brasil em 119º lugar em 
clima de negócios entre 155 paí-
ses pesquisados. O Brasil também 
perdeu posições em competitivida-
de: de 57º passou para o 65º lugar 
no ranking mundial.

Em contra partida, Carlos José 
de Lima Castro, presidente da Fe-
nacon (Federação Nacional das 
Empresas de Serviços Contábeis 
e das Empresas de Assessora-

certidões, autorizações, auditorias 
e vistorias. Isso pode durar de 6 
meses a 5 anos.

Essa difi culdade, no entanto,  
pode ser resolvida ou aliviada em 
breve. Já foi aprovado na Câmara 
e encaminhado para o Congresso 
um projeto chamado RedeSim, que 

propõe a simplifi cação e racionali-
zação nos procedimentos de aber-
tura, manutenção e fechamento de 
empresas no Brasil. “Isso vai facili-
tar muito a vida do cidadão e, con-
sequentemente, promover o cres-
cimento de abertura de empresas 
e pode mantê-las no mercado por 

que priorizou a tributação sobre 
o valor agregado. A carga atingiu 
cerca de 25% do PIB nacional e 
continuou com esse número ao 
longo da década de 70. Nos anos 
80, esse valor oscilou entre 23% 
e 24%. Na época do plano Collor, 
essa taxa passou para 29% do PIB 
nacional, voltando ao patamar an-
terior logo em seguida. Nos anos 

90, ela chegou a atingir o valor de 
30%. A tributação sobre bens e 
serviços passou de 40% nos anos 
80 para 50% na década de 90, 
representando 13% do PIB. Esse 
aumento se deu em decorrência 
do crescimento da arrecadação 
de impostos como a Cofi ns, PIS, o 
ISS e a CPFM.

O setor de transporte, por 
exemplo, paga mais de 50% de 
carga tributária. Os serviços pres-
tados às empresas apresentam 
valor de 37,10%. O outros setores 
variam entre 20,28% e 28,87%. 
É necessário lembrar que muitas 
empresas não se encaixam no 

O setor de transporte, 
por exemplo, paga 
mais de 50% de carga 
tributária

A tributação sobre 
bens e serviços pas-
sou de 40% nos anos 
80 para 50% da déca-
da de 90, representan-
do 13% do PIB

gime de cooperativa, por exemplo. 
É uma forma de diminuir um pouco 
os tributos, mas não passa de um 
grande artifício de mercado. A con-
tratação de pessoa jurídica é uma 

tendência, principalmente entre os 
micro-empresários e no setor de 
cultura, jornalismo e comunica-
ção”, explica Luigi Nese.

Essa burocracia prejudica tam-
bém o setor de exportações. Com 
tantos impostos, o Brasil não con-
segue um preço competitivo no 
mercado internacional, como fa-
zem hoje em dia a China e Índia 
no setor de informática. “Nossa 
realidade tributária é muito discre-
pante de países próximos ao nos-
so, como a Argentina e o Uruguai. 
Esse quadro pode ser revertido. 
Tem que ser revertido. Só é preci-
so vontade”, afi rma Luigi.

perfi l do programa SIMPLES, por-
tanto, não possuem benefícios na 
área tributária.

A pauta da vez é a reformulação 
de toda a legislação trabalhista, 
fl exibilizando a folha de pagamen-
to, tema da conferência “Serviços: 
menos impostos, mais crescimen-
to, mais emprego – a desoneração 
da folha de pagamento”, realizada 
no último dia 05 de outubro em 
São Paulo. 

Luigi conta: “A legislação tra-
balhista e a previdenciária não ba-
tem. Isso cria um impasse jurídico 
enorme. A maior matéria–prima de 
uma empresa é o ser humano, mas 
do jeito que está, é insustentável 
manter os funcionários emprega-
dos em regime CLT”. Em algumas 
empresas, os pagamentos em fo-
lha chegam a representar 80% da 
despesa. “Queremos desonerar a 
folha de pagamento, além de mi-
nimizar o défi cit da previdência”, 
afi rma Luigi.

Por conta desses entraves bu-
rocráticos, algumas empresas tra-
balham na informalidade: estima-
se hoje são mais de 10 milhões 
de companhias operando dessa 
maneira. Algumas outras adotam 
medidas que diminuem um pouco 
o valor destinado à carga tributá-
ria. “Muitas empresas adotam o re-

mento, Perícias, Informações e 
Pesquisas) afi rma que a pesqui-
sa do Banco Mundial não refl ete 
a realidade do país. “Fizemos um 
levantamento sobre abertura de 
empresas e constatamos alguns 
dados interessantes que diferem 
um pouco dessa pesquisa do Ban-
co Mundial”, explicou.

Segundo a Fenacon, o prazo 
máximo praticado no Brasil para 
abertura de uma empresa é de cer-

ca de 50 dias. Castro afi rma que a 
junta comercial faz um bom traba-
lho e o problema maior é a emis-
são do CNPJ. “Dependendo do 
ramo de atuação da empresa, os 
alvarás de funcionamento demo-
ram muito. O prazo depende dos 
órgãos públicos que a nova em-
presa precisa utilizar e cada fede-
ração e município tem suas regras 
próprias para os procedimentos de 
abertura”. No seu fechamento, o 
processo pode ser ainda mais len-
to. São necessários dezenas de 

mais tempo”, afi rma Castro.
O setor de serviços e a burocra-
cia

Luigi Nese, presidente da Con-
federação Nacional de Serviços, 
explica que as maiores causas 
para o setor de serviços não cres-
cer como deveria pode ser sus-
tentada em três pilares: a falta de 
linhas de fi nanciamento a longo 
prazo, o valor das cargas tributá-
rias e a exorbitante quantidade de 
impostos pagos sobre funcionários 
registrados em regime CLT.

As condições de fi nanciamento 
existentes no mercado hoje para o 
setor de serviços não supre a ne-
cessidade que a área precisa. “Nós 
somos vistos pelo sistema bancário 
como não tendo condições de dar 
garantia de pagamento para uma 
linha de crédito a longo prazo”, 
afi rma Luigi. Ele ainda conta que, 
para conseguir um fi nanciamento, 
a única forma que os bancos acei-
tam como comprovação de fatura-
mento são as notas de prestação 
de serviço. Luigi completa: “O se-
tor precisa de um fundo de rece-
bíveis específi co para a categoria, 
respeitando as peculiaridades do 
serviço que a empresa presta”.

A carga tributária paga por cada 
ramifi cação do setor de serviços 
também é um grave problema. 
Mas isso não é um fenômeno dos 
tempos modernos. Na década de 
60, criou-se um sistema tributária 

Luigi Nese 
Presidente da CNS

Romualdo Ribeiro

Romualdo Ribeiro

“As condições de 
fi nanciamento ex-
istentes no mercado 
hoje para o setor de 
serviços não supre 
a necessidade que a 
área precisa.” 

“Os entraves buro-
cráticos fazem as 
empresas migrarem à 
informalidade. Estima-
se que hoje existam 
mais de 10 milhões de 
companhias operando 
desta maneira.”

Especialistas relacionam desoneração da folha de pagamento a crescimento sustentado


